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I-- RELATÖRIO

Segue para anälise da
Proposta de Emenda a Lei Orgänica
Vereador Paulo Pereira Filho e outros, que D spöe sobre alteracöes na Lei Orgänica
do Municipio de Hortoländia.

O autor apresenta suas justificativas em anexo, e assim diz:

'A presente Emenda ä& Lei Orgänica do Municipio de Hortoländia & fruto do trabalho de revisäo
proposto e realizado pela COMISSÄO DE ASSUNTOS RELEVANTES PARA REVISÄO DA LEI
ORGÄNICA DO MUNICIPIO E DO REGIMENTO
pelas Resolugöes n° 157, de 28 de margo de 2017 en? 158, de 18 de abril de 2017, com o intu'io
de rever as regras previstas no Regimento Interno e na Lei Orgänica Municipal buscando evitar
os diversos problemas que se tem verificado na
comissäo concluiu, em relagäo ä Lei Orgänica, em:1presentara presente Emenda ä Lei Orgänica.
Os temas säo diversos e, quanto aos de
pormenorizada abaixo.
A alteracäo ao inciso V do art. 14 visa apenas
Constituigäo Federal de 1988.
Na redagäo proposta ao art. 15 vale-se da exjvressäo Poder Legislativo para designar as
atividades legislativas, alöm de prever a quantidade de vereadores na pröpria Lei Orgänice e
deixar para uma nova emenda caso se decida alt prar 0 nümero de vereadores para a pröxirna
legislatura.
No art. 16, altera-se algumas partes da sessäo solene de instalagäo, propondo a inclusäo do &5°
para prever 0 caso de vereador que näo tomarposs
No art. 17, art. 20, inciso VIl e art. 23, vale-se da expressäo Poder Legislativo para designar as
atividades legislativas.
Propöe-se a inclusäo do art. 26-A para permitir, qu
Junto aos örgäos da administragäo direta e indireta apenas quando em cumprimento de decisöo
de comissäo especial de inquerito, de comissäo pe imanente ou Plenärio da Cämara Municipal Je
Hortoländia, devendo ser atendido pelos respectivo
No art. 28, propöe-se a alteracäo da redacäo do inciso Il, e a revogacäo dos $1°, 82° e 83°,
säo casos que devem estar previstos apenas no Rt
art. 31 & necessäria pois, no sistema parlamentar brasileiro, fixado pela Constituicäo Federal, r.äo
ha possibilidade de convocagäo de suplente para
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CÄMARA MUNIC PAL DE HORTOLÄNDIA

casos de vacäncia, licenga superior a 30 dias, ou nvestidura no cargo de Secretärio a ficande a
forma da posse do suplente prevista no Regimento
Quanto ä eleigäo da Mesa Diretora da Cämara preve-se que 0 presidente em exercicio deve

ESTADO DE SÄO PAULO

nterno.

votar, e remete ao Regimento Interno o procedimento da votagäo. No art. 34 propöe-se a ncva
composicäo da mesa diretora, com 5 membros, e Dart. 35 trata da sessäo solene de eleicäo Ja
mesa para 0 segundo biEnio da legislatura, previsäb que consta do $7° do Art. 286 do Regimes1to
Interno mas deve constar da Lei Orgänica.
Na alteragäo do $1° e $3° do art. 46 repetem a possibilidade jä alterada no art. 26- A, pe:os
mesmos molivos.
A insergäo dos incisos IX, X, XI, XII ao $2° do art. 47 visa exigir guorum de maioria absoluta para
aprovagäo de leis que tratem das materias ali listadas. Da mesma forma, propöe-se a inclusäo Jo
inciso VII ao $3° do mesmo artigo para exigir quorum qualificado de 2/3 no julgamento Je
vereador por prätica de infragäo politico-administrativa. A alteragäo do $6° deste art. 47 visa
deixar a Lei Orgänica em consonäncia com a Constituicäo Federal.
A revogagäo do inciso VII do art. 48-A retira da lei Orgänica a previsäo de criacäo de norma
reguladora da elaboragäo de leis, por entender que se trata de materia de competäncia da Uniäo,
Ja exercida pela Lei Complementar Federal n° 95.
A inclusäo do art. 49-A visa deixar previsto o prazo final de protocolo de proposituras pare a
leitura na Sessäo do Poder Legislativo. Em seu parägrafo ünico cria-se uma excegäo para
possibilitar a leitura de materias de urgencia protocoladas at6 as 12 (doze) horas do dia Ja
sessäo.
A revogagäo dos $$$ 2°, 3° e 4° do art. 54-A se dä pois a regulagäo do procedimento & materia
Regimental e o processo legislativo ordinärio näo deve ser submetido a prazo mäximo, mesmo
quando de iniciativa popular.
A alteragäo no $1° do art. 57 visa aclarar o chamado "trancamento de pauta", que ocorrerä
quando vencido o prazo de projetos em regime de urgencia e de vetos com prazo de deliberacäo
vencido, ünica materia que poderä ser deliberada enquanto näo volado o projeto em regime Je
urgencia com prazo vencido. O $4° prev& que nos basos de projeto de cödigos e do plano direior
näo serä aplicavel o regime de urgencia. Com
encaminhado para a Comissäo de Justiga e Redag 70 apös sua a leitura em plenärio, enquanto no
$6° cria-se a excecäo ao prazo minimo de publicag:70 do parecer previsto no 83°.
A revogagäo do art. 58 0 consequäncia, pois tudo que era nele previsto passa ao art. 63.
Quanto ao art. 61 & alterado para prever que a
recesso, eis que o projeto de Regimento Interno retirarä a previsäo de comissäo representat;va
durante o recesso legislativo.
No art. 63 propöe-se a redugäo do prazo para 30 d ias para o inicio do trämite dos projetos de lei
de cödigo, plano diretor, zoneamento urbano e
obrigatoriedade do prazo, que & apenas um inssrumento que assegure seu conhecimentc e
discussäo no Poder Legislativo. A insergäo do $1°
em cumprimento do prazo do caput, do $2° preten je aplicar as mesmas regras para a alteracäo
das normas e o $3° prev6 a votagäo em 2 turnos.
A doutrina entende que os crimes de responsab idade säo de duas naturezas: 1) crimes Je
responsabilidade "pröprios", isto &, infragöes politicc

€ da competencia da Cämara Municipal: 2) crimes de responsabilidade "impröprios", isto $,
crimes de responsabilidade sancionados com pena

inclusäo do & 5°, o projeto sö poderä ser

Mesa Diretora € que funcionara durante do

uso e ocupacäo do solo, eis que näo hä

isa näo deixar o projeto simplesmente paredo

)-administrativas sancionadas com a cassagäo

comuns - detengäo ou reclusäo -, nos term:os

do mandato, nos termos do art. 4° do Decreto-LeinD 201/1967, cuja competäncia para julgamen:o

do art. 1° do Decreto-Lei n? 201/1967, cuja compet@ncia de julgamento & do Tribunal de Justiga -TJ. As inclusöes dos art. 80-A e art. 80- B visam compatibilizar a redacäo da Lei Orgänica com os
art. 29 X, art. 52, le art. 86 da CF/88 que preveem os Crimes de Responsabilidade.
A inclusäo do $2° ao art. 81 visa deixar prevista clAusula de prorrogagäo da norma fixadora dos
subsidios do prefeito caso näo seja votada de uma egislatura para a outra.
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CÄMARA MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA

No caso da inclusäo do art. 85-A o objetivo 0 que as atas das audi@ncias püblicas previas, que
sejam requisitos para apresentagäo de projetos
projetos quando do protocolo na Cämara Municipal.

ESTADO DE SÄO PAULO

pelo Poder Executivo, deveräo constar dos

A alteragäo da redagäo do art. 108 e seu $1° visa prever a possibilidade de publicagäo resumicda
dos atos, exceto das leis.
Quanto ä inclusäo do art. 151-A, cabe trazer um £equeno histörico. At& 8 de fevereiro de 2077
vigiam no Municipio de Hortoländia leis que prev
2338/2009 e Lei n? 3055/2014) para servidores püblicos. A revogacäo veio atraves da Lei n°
3320/2017, deixando entäo de existir no municipid a previsäo de incorporagäo da diferenga de
vencimentos.
Ocorre que em 2019 foi aprovada a Emenda Constitucional n° 103 que inseriu o $9° ao art. 39,
com a seguinte redagäo:

Art. 39
$ 9° E vedada a incorporagäo de vant:1gens de caräter temporärio ou vinculadas a0
exercicio de fungäo de confianga ou de cargo em comissäo & remuneragäo do cargo
efetivo. (Incluido pela Emenda Constitu,bional 103, de 2019)"

Note-se que a Emenda Constitucional vedou que haja incorporacäo de diferenga de vencimentos
pelo exercicio de fungäo de confianga ou cargo em comissäo, näo havendo qualquer vedacäo
constitucional em relacäo ao exercicio de mandato de agente politico (vereador e secretärio
municipal).
Assim, na existöncia de previsäo de lei local que permila tal incorporagäo, esta näo serä
inconstitucional.
Cabe lembrar que no conceito de agente politico €

secrelärios municipais, näo abrangendo outros card
secrefärio adjuntos.
Em seguida, a inclusäo dos $$ ao art. 186 visam a previsäo expressa na Lei Orgänica do
orgamento impositivo. A Emenda Constitucional n® 86 a Constituicäo da Repüblica Federativa Jo
Brasil de 1988 passou a prever o orcamento
individuais aprovadas ao projeto de lei orcamentäria.
Apesar de o entendimento doutrinärio e do Tribuna
alteragöes ao texto da Constituigäo Federal aplican
Estados, Distrito Federal e Municipios, entende-se interessante a reprodugäo das regras
constitucionais na Lei Orgänica Municipal, para
execugäo obrigatöria das emendas parlamentares ao Projeto de Lei orgamentäria.
Vale observar o comunicado SDG 18/2015 do
que informou, aos örgäos jurisdicionados do T DE, o entendimento de aplicagäo do texr!o
constitucional ä execugäo orgamentäria dos Estado
Importante lembrar que um dos motivos que justific
liheragäo de emendas parlamentares continuasse
interesse do executivo. Este contexto afeta, igualn
pelo qual deve-se aplicar ca mencionada norma tamt em a estes entes federativos.
As alteragöes do art. 188, art. 198 säo apenas para compatibilizar as previsöes da Lei Orgänica ä
Constituigäo Federal.
Nos casos de audi@ncias püblicas necessärias, att. 207, inclui-se o inciso IV para que sejam
promovidas audiencias sobre atos ou projetos re
educagäo, seguranca, meio ambiente e transporte püblico. Alem disso, o parägrafo ün:co
proposto prev& que as regras do art. 207 näo se aplicam as audiöncias püblicas realizadas no
ämbito do Poder Legislativo, que teräo previsäo no Regimento Interno.
Por fim a inclusäo da Segäo Il-A e dos art. 208-A, art. 208-B e art. 208-C visa instituir as regras
para realizacäo de plebiscito e referendo no ämbito do municipio de Hortoländia.
A cläusula de revogagäo, que deve vir ao final
revogacöes jä traladas acima."
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»stäo incluidos apenas vereadores, prefeitc. e
los comissionados, nem mesmo os chamados

impositivo para as emendas parlamenta,es

de Conta do Estado de Säo Paulo de que as
1-se tanto ao orcamento da Uniäo, quanto cos

que fique ainda mais clara a aplicagäo da

Tribunal de Contas do Estado de Säo Paulo,

e Municipios.
raram a emenda constitucional 0 evitar que a
moeda de troca na votacäo de materias Je
nente, o ämbito Estadual e Municipal, mot;vo

1levantes e pertinentes äs äreas da saude,

do projeto de emenda, abrange apenas as
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CÄMARA MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA
ESTA

II- DA ANÄLISE DA MATERIA

0 DE SÄO PAULO

Pela Secretaria Legislativa foi certificado que näo hä materia
anäloga a ser apensada, sendo a propositu fa encaminhada para leitura em Sessäo
Plenäria na data de 28 de Marco de 2022, <om publicacäo de sua ementa no Diärio
Eletrönico Oficial do Municipio na data de 29 te Marco de 2022, estando seu conteüdo
disponivel no site da Cämara Municipal
acompanhamento dos atos legislativos. Por despacho da Presid@ncia foi encaminhada ä
Comissäo de Justica e Redacäo para analis
Interno da Cämara, in verbis:

Art 83 - Compete ä Comissäo de Justica e Redä
entregues ä sua apreciagäo, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou juridico e quandosolicitado 0 seu parecerpor imposigäo regimental ou por deliberacäo do Plenärio.

Constata-se que a medida € de natureza legislativa e de iniciativa
concorrente, estando, desta forma, em condicDes de ser apreciado no que diz respeito

para cumprimento de publicidade e

nos termos do artigo 83 do Regimento

1cäo manifestar-se sobre todos os assunios

aos aspectos que cumpre a esta Comissäo analisar.

Importante salientar que ainda nesta fase de anälise na Comissäo
de Justica e Redacäo, a proposta recebeu
EMENDAS MODIFICATIVAS e 02 EMENDAS SUPRESSIVAS. Nesse contexto
apresentarei um relatörio unificado com as respectivas emendas.

A seguir apresento as Emt

Emenda Modificativa 01, de 3
Enoque Leal Moura;
Emenda Supressiva n° 02, de autoria da Exma. Senhora Vereadora Marci&;e
Rego Pessoa Campos de Albuqueruue;
Emenda Modificativa 03, de 3
Eduardo Lippaus;
Emenda Modificativa n® 04, de 3
Aldemir Clemente da Silva; e
Emenda Modificativa n° 05, de 0utoria do Exmo. Senhor Vereador
Aldemir Clemente da Silva.

A Emenda Modificativa 05 possui 02 propostas de emendas: "1
emenda modificativa e 01 emenda supressi

Passamos para a apresentagao das respectiias EMENDAS e
JUSTIFICATIVAS:

1- Emenda
Emenda Modificativa n 01, de autoria do Exmo. Sent:or

06 propostas de Emendas, sendo 04

endas protocoladas e trazidas aos autos:

tutoria do Exmo. Senhor Vereador

iutoria do Exmo. Senhor Vereador

tutoria do Exmo. Senhor Vereador

ya.

Vereador Enoque Leal Moura, que altera 0 Artigo 14, passando a vigorar com a
seguinte redacäo:

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, n° 250, (Antiga Rua 02
Fone/Fax: (19) 3897-9900 www.cmh.sp.aov.br

Parque Gabriel - Hortoländia/SP - CEP: 13186-620



CÄMARA MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA

"Art. 14. O 8 6° do Art. 47 da Lei Orgänica do Municipio de Hortoländia, passa a vigorar
com a seguinte redacäo:

"Art. 47. (...)

$6° O voto serä sempre aberto nas deliber
casos de eleicäo da Mesa, destituicäo de seus membros e na votacäo de decreto
legislativo a que se refere o item Ill do $ 3° deste artigo; (NR).

O autor apresenta a seguinte justificativa:

A existöncia de hipöteses tanto constitucionais
Poder Legislativo & uma tradigäo no Direito bras lleiro, assim como no de värios paises com
vigorosos regimes democräticos. Justifica-se a presente pelo fato de que em determinacas
situagöes, o segredo do voto & essencial para asst
livre de pressöes.

Voto: A emenda & deautoria deste Relator. Encaminhamos o
voto favorävel, pois näo vislumbramos öbice legal para sua regular tramitacäo. Ao
plenärio a decisäo de merito.

2 - Emenda
Emenda Supressiva n 02, de autoria da Exma. Senhcra

Vereadora Marci&ne Rego Pessoa Campos de Albuquerque, que suprime 0 Art. 28
e seus parägrafos 1° e 2°.

A autora apresenta a seguinte justificativa:
A presente Emenda Supressiva visa adeqguar o texto da Proposta de Emenda a Lei Orgänica Je
Hortoländia em anälise, suprimindo o Art. 28 e seus parägrafos 1° e 2 °, que tem por objetivo
disciplinar a incorporagäo de vencimentos para os gentes politicos. in verbis:

Art. 28. Inclui o art. 151-A da Lei Orgänica do Municipio de Hortoländia, com: a
seguinte redagäo:
Art. 151-A. O servidor Püblico Efeti
Vereador no Municipio de Hortolär
Hortoländia cuja remuneragäo seja superior & do cargo efetivo de que seja tituiar,
incorporarä aos seus vencimentos
de exercicio do mandato, ate o limite de 10 (dez) d&ecimos. $1° A incorporagäo
prevista no caput aplica-se apenas
posse como Vereador, Prefeito ou
(cinco) anos de exercicio no cargd
mandato antes da presente emenda e cumpria, & &poca, os requisitos do capu! e
do $1° deste artigo tambem terä direito a incorporagäo.""

A justificativa para inclusäo do artigo e parägrafos
haver previsäo expressa na Emenda ConstitucionaIn? 103 de 2019 que impega a incorporagäo

ESTADO DE SÄO PAULO

acöes do Poder Legislativo, salvo nos

yuanto regimentais de votagöes secretas no

pgurar a aluacäo parlamentar independente e

o que exerca ou venha a exercermandato Je
dia, Prefeito ou de Secretärio Municipal de

/10 da diferenga de remuneragäo a cada ano

; a servidores efetivos que, no momento da
Secretärio Municipal ja tenha, no minimo, 5
efetivo. $2° O servidor que tenha exercido

os quais se pretende suprimir, destaca r:ä0
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isch CÄMARA MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA

da diferenga entre o vencimento do servidor efet, vo e seu subsidio enquanto agente politico.
Vejamos.

"Quanto ä inclusäo do art. 151-A,
fevereiro de 2017 vigiam no Municipio de Hortoländia leis que previam a
incorporagäo de vencimentos (Lei

ESTADO DE SÄO PAULO

cabe trazer um pequeno histörico. At& 8 de

2338/2009 e Lei 3055/2014) pera
servidores püblicos. A revogagäo veio atraves da Lei n° 3320/2017, deixando
entäo de existir no municipio a
vencimentos. Ocorre que em 2019 foi aprovada a Emenda Constitucional 193
que inseriu 089° ao art. 39, com a eguinte

39 $ 9° E vedada a incorpor
vinculadas ao exercicio de fungäo
remuneragäo do cargo efetivo. (Inc, uido pela Emenda Constitucional n® 103, de
2019)" Note-se que a Emenda Constitucional vedou que haja incorporagäo de
diferenga de vencimentos pelo exercicio
comissäo, näo havendo qualquer v dacäo constitucional em relacgäo ao exercicio
de mandato de agente politico(vtpreador e secrefärio municipal). Assim, ra
existöncia de previsäo de lei local
inconstitucional. Cabe lembrar que no conceito de agente politico estäo incluicos
apenas vereadores, prefeito e sec
cargos comissionados, nem mesmo os chamados secretärio adjuntos.

Inicialmente, cabe breve anälise acerca da competöncia legislativa sob a ötima da Constituicäo
Federal.
A Proposta de Emenda ä Lei Orgänica, de iniciativa da Mesa Diretora, para inclusäo do Art. 151A
e $$s 1° e 2°, versando sobre a incorporagäo
remuneragäo, alte o limite de 10 (dez) decimos, entre o valor do subsidio e dos vencimentos Jo
cargo em que o servidor püblico municipal for tHitular, se eleito para Prefeitura, exercicio da
Vereanga ou nomeado para Secretarias Municipa
organizagäo e funcionamento da administragäo nnunicipal, notadamente seu pessoal, que 20
Executivo cabe, privativamente, disciplinar na foma do disposto no art. 61, $ 1°, Il, b, da
Constituigäo Federal c/c o art. 144 da Constituicäo do Estado de Säo Paulo, tanto mais quardo
implicar em aumento de despesas.

No mesmo sentido:

previsäo de incorporagäo da diferenca de

redagäo:
acäo de vantagens de caräter temporärio ou
de confianga ou de cargo em comissäc ä

de funcäo de confianga ou cargo em

que permita tal incorporagäo, esta näo serä

tretärios municipais, näo abrangendo outros

no final do mandato de diferenga anual Je

is, invadiu, a principio, esfera da estrutura,

Ementa: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ACÄO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. LEIN 4.123, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2013, DO
MUNICIPIO DE ITUVERAVA. SERVIDOR PÜBLICO. REMUNERAGAO REGIIE
JURIDICO. INCORPORAGÄO
REMUNERAGAO PELO EXERC CIO DE MANDATO ELETIVO. LEI DE

PROPORCIONAL DA DIFERENCA DA

INICIATIVA PARLAMENTAR. RESERVA DE INICIATIVA LEGISLATIVA DO
CHEFE DO PODER EXECUTIVO PRINCPIOS DA RAZOABLDADE E DO
INTERESSE PUBLICO. 1. A incorporacäo proporcional da diferenga da
remuneragäo em razäo do exercicip de mandato eletivo pelo servidor püblicc &
materia inerente ä remuneragäo e ao regime juridico dos servidores püblicos, e
que se encontra no dominio da inicativa legislativa reservada ao Chefe do Pocler
Executivo, sendo inconstitucional a iniciativa parlamentar da lei local que dispöe
nesse sentido (arts. 50 e 24, $ 20,
razoabilidade, ao interesse püblico

e 4, CE/89). 2. Incorporagäo näo ajusiada ä&

e as exigencias do servigo (arts. 111 e 123,
CE/89)

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, n° 250, (Antiga Rua 02 Parque Gabriel - Hortoländia/SP - CEP: 13186-62C
Fone/Fax: (19) 3897-9900

www.cmh.sp.aov.br



CÄMARA MUNIC PAL DE HORTOLÄNDIA
ESTADO DE SÄO PAULO

Sob outro prisma, a alteracäo proposta para inclusäo do Art. 151A e parägrafos 1° e 2° näo se
afina com os principios insculpidos no caput do Art 37 da Constituigäo Federal, o qual dispöe cue
"A administragäo püblica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Uniäo, dos Estados, 2o
Distrito Federal e dos Municipios obedecerä aos principios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiöncia e, tamb&em, ao seguinte:

"
(destacamos) O acrescimo nos

vencimentos, no percentual de 10% por ano de dasempenho como prefeito, secretärio municipal
ou vereador, ate o limite de 100% do subsidio, que passa a vigorar com a denominacäo Ze
vantagem pessoal, ostenta evidente caräter proptef personam - e näo mais propter laborem - POIscessada a causa que justificava a anterior remuneragäo como prefeito, secrelärio ou vereaaör.
Portanto, constata-se que a norma encontra-se impregnada do vicio da pessoalidade, ao ter por
escopo regular uma pequena e peculiar parcela de relacöes juridicas travadas com a
Administragäo - a dos servidores efetivos que sejam indicados ao cargo de Secretärio de
Governo ou eleitos para Prefeito ou Vereador - e la permanegam por tempo minimo suficiente
para ver somado aos seus vencimentos o acr&scimo pecuniärio. Da leitura do artigo e parägra'osaos quais se pretende suprimir, dificil conceber no\que consistiria o interesse püblico perseguicio,
tendo a norma nitidos contornos de beneficio/privilögio a um grupo muito restrito de servidores -
quica aqueles que evidenciem maior traquejo politico para serem eleitos ou indicados & fungäo,
em detrimento de todos os demais servidores efelivos. E nisto resta tambem violado o principio
da moralidade.

No mesmo sentido:

ACGÄO DIRETA DE INCONSTITUC ONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 2.447/2009,
MUNICIPIO DE ARROIO GRANDE. INCONSTITUCIONALIDADE DO
PARÄGRAFO 2° DO ARTIGO 54 F DO INCISO Ill DO ARTIGO 115. Servidor
efetivo que tenha ocupado cargo de secretärio de governo. Incorporagäo de 10%
ate o limite de 40% do valor correspondente ao subsidio. Servidor efetivo
investido no mandato de Vereador. Afastamento do cargo. Afronta aos artigos 8° e
19 da Constituigäo Estadual e aos artigos 37 e 38, inciso Ill, da Constituig&oFeder. ACÄO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGASA
PROCEDENTE. UNÄNIME. (Atäo Direta de Inconstitucionalidade I?
70058726209, Tribunal Pleno, Tribunal de Justica do RS, Relator: Jorge Luis
Dall'Agnol, Julgado em 13/10/2014) ACÄO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N° 5.190/72011 DO MUNICPIO DE
BENTO GONCALVES. INCORPORACÄO DE VANTAGEM PECUNIÄRIA A
SERVIDOR PÜBLICO. AFRONTA AOS PRINCPIOS CONSTITUCIONAIS DA
IMPESSOALIDADE E MORALIDADE. I - Lei Complementar n.? 75/2004, com a
redagäo que Ihe foi dada pela Lei Municipal n.? 5.190/2011, que dispöe sobre a
possibilidade de servidor efetivo que exercer o cargo remunerado por subsicio, !er
direito a incorporar o percentual da 5% (cinco por cento) at& o limite mäximo de
100% (cem por cento), do subsidio correspondente. II - E inconstitucional
dispositivo de lei municipal que permite a incorporagäo de vantagem pecuniäria a
um determinado grupo de servidores puüblicos apös o final de seu mandato eletivo,
pois afronta o artigo 19 da Constituigäo Estadual e artigo 37 da Constituigäo
Federal. ACÄO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE UULGADA
PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Agäo Direta de Inconstitucionalidade
70055294474, Tribunal Pleno, Tr bunal de Justica do RS, Relator Tülio de
Oliveira Martins, Julgado em 04/11/2013)

Näo se discute aqui a legalidade de que gratificagöes salariais sejam criadas por lei e sirvam
como incentivo a alividade exercida pelos servidores, estimulando-os a alcangarem determina.lo
patamar de excel@ncia em suas fungöes ou alingirem determinada meta de desempenho, em
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consonäncia com o maior atendimento do interesse püblico primärio. Ocorre que, no presente
caso, a vantagem pessoal nada se relaciona com a fungäo tipica e muito nobre exercida pelo
servidor no desempenho de sua fungäo originäria,
sem qualquer vinculo e relagäo com as atribuigDes corriqueiras e fundamentais dos cargos
püblicos efetivos ocupados por aqueles que seräo privilegiados, malferindo neste ponto, tambem
o principio da igualdade, diante da ausäncia de cr iterio razoävel do discrimen utilizado. No que
fange ao Principio da Razoabilidade, & assenfe na jurisprud@ncia da Suprema Corte o
entendimento de que a atividade estatal lato sensu - em suas fungöes legislativa, executive e
Judiciäria - deve guardar observäncia e reveröncia ao principio da razoabilidade. Quer isto dizer
que, ao editar leis, ao emanar atos administrativo5, ao proferir o Direito, o Estado encontra-se
atrelado ao mandamento de que os atos por si prat ticados devem conter um coeficiente minimo de
(i) logicidade, (il) devem evidenciar harmonia entre os meios empregados e os fins perseguidos,
(iii) denotando idoneidade no metodo adotado para a consecugäo do interesse püblico apontado.
Este coeficiente de legitimidade do ato traduz justamente a nogäo de razoabilidade, sem a qua! o
ato jamais serä materialmente legal. Ä luz dessas consideragöes, a Proposta de Emenda ä
Orgänica, quanto ao Art. 28 para inclusäo do Art. 1DIA e parägrafos 1° e 2° näo 0 razoävel, pcis:
() näo hä lögica em remunerar perpetuamente
portanto, o artigo 37 da Constituigäo Federal, e
moralidade, eficiöncia e razoabilidade, inguinand o-se de inconstitucional o dispositivo legal
supramencionado o qual se pretende suprimir. Por fim, hä que se destacar a afronta ao artigo 39,
$ 4° da Constituigäo Federal. A Carta Magna discip ina no $ 4° do art. 39 que o servidor algado no
cargo ali mencionado - membro de Poder, o detent
e os Secretärios Estaduais e Municipais, perceber
parcela unica, vedado o acrescimo de qualg er gratificagdo adicional abono, verba de
representagäo ou outra esp6öcie de remuneragäo.
Por todo o exposto, considerando que a justificativa
2° funda-se apenas na Emenda Constitucional
vedada a incorporagäo de vantagens de caräter te
de confianga ou de cargo em comissäo ä& remneracäo do cargo efetivo, näo hä margem
interpretativa no referido texto constitucional par:7 que se conceba a extensäo de benefisio
remuneratörio desatrelado de qualquer fundamento

Voto: Diante das Justific
juridicos de fato e de direito, entendemos
jurisprudenciais apresentadas aponta para a Inconstitucionalidade do artigo 28 sa
PELO. Nesse sentido, encaminhamos o voto favorävel para aprovacäo da Emenda
Supressiva 02, de autoria da Exma. Senl
Campos de Albuquerque, e consequente supressäo do Art. 28 e seus parägrafös
1° e 2°.

3 - Emenda
Emenda Modificativa no 03, de autoria do Exmo. Senhor

Vereador Eduardo Lippaus, que altera o
tramitar com a seguinte redacäo:

0 DE SÄO PAULO

mas possui natureza eminentemente politica,

uma seleta classe de servidores. Violado,
especial os principios da impessoalidac1s,

or de mandato eletivo, os Ministros de Estedo
a o valor do subsidio, sendo este, fixado em

1 para inclusäo do Art. 151A e parägrafos 1° e
103, que inseriu o $ 9° ao Art. 39, no qua: &
orario ou vinculadas ao exercicio de funcäo

sativas e dos convincentes argumentos
que a tese doutrinäria e as decisöss

nora Vereadora Marci&ne Rego Pessoa

Artigo 5° da proposta, que passa a

"Art. 26A. No exercicio do mandato, o Vereador terä livre acesso äs reparticöes püblicas, poderdo

näo sendo necessärio realizar agendamentos, comu icados ou qualquer tipo de avisos previos para
diligenciar pessoalmente junto aos örgäos da admihistracä0 direta e indireta da esfera municisal

o exercicio de suas funcöes fiscalizadoras, exceto
Püblica Direta e Indireta ou Fundacional, quando devera ser comunicado aos örgäos responsävais
com 24 horas de antecedöncia a referida diligencia."
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O autor apresenta a seguinte justificativa:

A presente proposta de emenda modificativa ä&

condigöes aos Vereadores no exercicio de seu mat1dato de modo mais eficiente e atender ao ato
precipuo de fiscalizagäo do Poder Legislativo com as ressalvadas apontadas acima. Salienta-se
que na condigäo de Autoridade eleita pelo Povo, o Parlamentar desempenha a fungäo de controle
externo das Atividades do Poder Executivo confornne preconiza 0 art. 31 "caput" e $1° da nossa
Constituigäo Federal, segue a transcrigäo da nortma: aArt. 31.A fiscalizagäo do Municipio serä
exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de
controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. $ 1° O controle externo da Cämara
Municipal serä exercido com o auxilio dos Tribuna's de Contas dos Estados ou do Municipio ou
dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municip ios, onde houver." Ora Nobre Pares no Estado
Democratico de Direito a fiscalizacäo & a arma mai
controle e fiscalizacäo dos atos do Poder Exect1tivo, impedindo os abusos. Na atuacäo da
Vereanga a fiscalizagäo dos recursos püblicos podk
distintas, dentre essas avaliar permanentemente
Assim conclui-se que a tarefa que o Vereador pode desempenhar no uso da sua competencia € a
alividade fiscalizadora no que diz respeito ao ext
presentes ou näo no Municipio. Trata-se de verificar
püblicos utilizados pela Prefeitura de fato existem e se funcionam adequadamente. Assim,
fiscalizar adequadamente a utilizagäo de bens möveis (mobiliärio, veiculos, computadores, etc.} e
bens de consumo (papel, toner de impressora, cahetas, clipes de papel, combustiveis, etc.), as
vezes o Edil precisa ir diretamente nas repartigöes püblicas para verificar a correta utilizacäo cos
bens püblicos, denunciando seu eventual uso para fins particulares, verificando a existencia fisica
dos bens, isto 0, se os materiais adquiridos säo de fato entregues e existem, bem como se suas
caracleristicas correspondem ao que foi contratado. Na mesma vertice cabe ao parlamentar
avaliar a execugäo e a eficäcia da contratagäo
eficiöncia e eficäcia no gerenciamento da utilizat ao
eleitorado e populagäo.
A boa gestäo do erärio & uma condigäo fundament:1/ para que OS governos possam realizar o seu
programa e efetivar suas politicas, sustentando-as no longo prazo e frisa-se necessita de
efetividade no controle conforme dita a CF/88.
necessitam de dinheiro para serem implementadas e caso 0 municipio näo zele pelas suas
contas, ficara sem recursos para adquirir material, pagar servidores, realizar obras, promover
melhorias nos servigos püblicos e assim por diante. Portanto, o papel do Poder Legislativo
respeitado os limites apontados na presente emenHa, consiste em fiscalizar a atuagäo do gestor
püblico na administragäo das finangas e dos bens Ho municipio, atentando principalmente para o
cumprimento da legislagäo acerca da contabilidade püblica e da responsabilidade fiscal, a corre!a
utilizagäo do dinheiro no atendimento das necess dades sociais e o equilibrio entre receitas e
despesas, bem como a empregabilidade correta
como o se 0 funcionalismo püblico esta desenvolvendo a atividade administrativa nos termos que
determina a lei e os regulamentos administrativo
modificativa na Lei Orgänica se tem que o Regin

meio de: I- Propostas de Emenda ä Lei Orgänica; Observa-se ainda que näo afronta a quesiäo
de vicio de competäncia quanto ao Poder Executivd, segue a transigäo do Regimento Interno: Art.
194. E da competöncia privativa do Prefeito a inicia iva das Leis que disponham sobre: I - criagäo,
estruturagäo e atribuicöes das secretarias, örgAos e entidades da Administragäo Püblica
Municipal; Il - criagäo de cargos, empregos e fungöes na administragäo püblica direta, autärquisa,
bem como fixagäo e aumento de sua remuneragäo; Ill - regime juridico dos servidores municipeis,;IV - Plano Plurianual, Diretrizes Orgamentärias &
creditos suplementares especiais. A presente nbrma se adequa a nova redacäo dada
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5 importante de um parlamentar para 0 efetivo

contemplar uma serie de atividade em äreas
a gestäo e as acöes do Prefeito Municipal.

ame dos mecanismos de controle da gestäo
Se OS mecanismos de controle dos recursos

verificando se foi respeitada a legalidade,
de bens e servicos prestados para seu

Pois & sabido que agöes governamentais

Hos bens e equipamentos disponiveis, assim

Para efeito de basilar a presente emerca
nento Interno da casa dä sustentäculo lecal,

» Orcamento Anual, bem como abertura

Vejamos a transicäo da norma: Art. 1 85. A Cämafa Municipal exerce sua fungäo legislativa por
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Constituigäo Estadual em relagäo a atuacäo fiscalizadora, segue a norma transcrita: Emenda n°
24, de 23 de janeiro de 2008. Artigo 5°- O $ 9° do artigo 14 da Constituigäo Estadual passa a
vigorar com a seguinte redagäo, incluindo-se neste artigo o seguinte $ 9°-A: 4

$ 9°- No exercicio do mandato, o Deputado, idehtificando-se, terä livre acesso äs repartigöes
püblicas estaduais.".

Neste diapasäo, cabe o que dispöe a doutrina: "Participagäo € decisiva para as democracias
contemporäneas, contribuindo para a governabilidade (efici@ncia), a contengäo de abusos
(llegalidade), a atencäo de todos os interesses (justiga), a tomada de decisöes mais säbias e
prudentes (legitimidade), o desenvolvimento da responsabilidade das pessoas (civismo) e tornar
os comandos estatais mais aceitäveis e facilmente obedecidos (ordem). (MARTINS JÜNICR,
2004, p. 298)." Assim a prerrogativa conferida com a aprovacäo da presente propositura em
comento & conferir ao Vereador Hortolandense p poder de fiscalizacäo legislativa da acäo
administrativa do Executivo.

No mesmo sentido, a emenda n° 04:

4 - Emenda
Emenda Modificativa n° 04, de autoria do Exmo. Sentor

Vereador Aldemir Clemente da Silva, que altera o Artigo 5° da proposta, que passa
a tramitar com a seguinte redacäo:
"Art. 26-A. O vereador poderä diligenciar pessoalmente junto aos örgäos da administragäo direta e
indireta para constatacöes devendo ser atendido pelos respectivos responsäveis.(NR)"

O autor apresenta a seguinte justificativa:

A presente Emenda Modificativa visa adequar o texto da Proposta de Emenda ä Lei Orgänica de
Hortoländia em anälise, modificando o Art. 5°, que pretende incluir o Art. 26-A, que visa disciplirar
a diligäncia pessoal por parte do vereador junto abs örgäos da administragäo direta e indireta,
com o seguinte teor:
"Art. 5° Inclui 0 Art. 26-A da Lei Orgänica do Municipio de Hortoländia, com a seguinte redagäo:
Art. 26-A. O vereador poderaä diligenciar pessoalmente junto aos örgäos da administragäo dire:a
e indireta apenas quando em cumprimento de decisäo de comissäo especial de inquerito, de
comissäo permanente ou Plenärio da Cämara Municipal de Hortoländia, devendo ser atendido
pelos respectivos responsäveis." Indubitavelmente, em certas situacöes, o Poder Legislativo, tern

cidadäo e membro do povo. O parlamentar ele to deve representar os interesses de seus
eleitores, de seu partido e da sociedade, para cumprir seu mandato de maneira eficaz.
Insta salientar que a presente emenda modificativa em nada diz respeito a acesso a documentos,
processos e arquivos. Assim, näo hä que se falar\em lesäo a tripartigäo de poderes, e sim em
cordialidade e cooperagäo entre os poderes. A titulo de exemplo, o que se pretende & que
vereador autorizado pelo Diretor da instituicäo de ehsino municipal possa verificar a estrufura das
salas de aula, banheiros e etc, o que qualquer pai de aluno tem o direito tambem de fazer, ainda
que em dia estabelecido pelo servidor responsävel) bem como se uma unidade bäsica de saüde

parques sem uma problemätica envolvida, & o objetivo. A Carta Magna näo limita o direi!o 4

direitos de cidadäo. O que se almeja com a respec iva emenda modificativa, tanto como membro

o dever de agir de forma colegiada, entretanto, o q e näo limita os direitos dos vereadores como

estä com sua infraestrutura adequada para atender os municipes. Isso pode ser feito em pracas e

fundamental do representante do povo buscar informagöes e singelas constatacöes inerentes 20 .7
interesse individual, publico ou coletivo, assim o fäto de ser parlamentar näo o despe de seus
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do Poder Legislativo Municipal e como cidadäo residente no municipio de Hortoländia, que ele
possa fazer pessoalmente constatacöes e verificagtes junto aos örgäos publicos.

Voto: As emendas modificativas 03 e 04 tratam do mesmo
assunto, ou seja, pretendem a modificacäo do Artigo 5° da proposta, para alterar o
disposto na redacäo que pretende incluir o artigo 26-A na LOM. Neste caso, &
importante destacar o objetivo da proposta original em incluir o artigo 26-A, desta

)O DE SÄO PAULO

feita peco vEnia para trazer termos que consta da justificativa acostada a P.E.L.C:

"Propöe-se a inclusäo do art. 26-A para permitir. que o vereador possa diligenciar
pessoalmente junto aos örgäos da administracäodireta e indireta apenas quando em
cumprimento de decisäo de comissäo especial 1de inquerito,de comissäo permanente zu
Plenärio da Cämara Municipal de Hortoländia, devendoser atendidopelosrespectivos
responsäveis.

"

A redacäo original atende o previsto na decisäo da Adim »°
148.837-0/0-00., que outrora declarou inconstitucional o artigo 26. Noutra via, a
redacäo proposta nas Emendas apresentadas pelos nobres Edis, confrorta
exatamente com os argumentos que levaram a Egregia Corte Paulista declarar a
inconstitucionalidade daquele texto, assim entendo que deve ser mantida a
redacäo original, visto que as emendas padecem de inconstitucionalidade.

ACÄO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI 148.837-0/0-00
Pela Lei impugnada o Vereador, no exercicio de seu mandato, pode diligenciar junto a örgäosda administracäo püblica direta, indireta e fundacional, inclusive com acesso a documentos.
Observa-se que foram concedidos ao vereador poderes amplissimos para fiscalixar
diretamente qualquer Örgäo ou reparticäo municipal, com acesso imediato a qualguwerdocumento e arquivo.
A fiscalizacäo externa 0 exercida pela Cämara, com auxilio do Tribunal de Contas. Como se
sabe, o vereador, isoladamente, näo representa a Cämara e näo pode exercer a fiscalizacäodireta de örgäos e reparticöes. Aliäs, nem mesmo a Cämara pode entrar na intimidade da
Administragäo como fez a Emenda em analise.
Ao dizer que o vereador tem acesso livre a quaisquer locais e documentos, a lei adotou forma
de fiscalizacäo autoritäria, a moda hierärquica ou patronal, esquecendo-se de que o fiscaliza!o
0 um outro e independente Poder. Os artigos aIterados pela Emenda ä Lei Orgänica, <säo
inconstitucionais porque afrontam artigos da Constituicäo Bandeirante (artigos 5°, 13, $ 2°, 24,
2°, n. 4, 32, 33, le V, 47, H, 144 e 150), sob oargumento de que o Poder Legislativo, palainiciativa de seus membros, poderia intervir rofineiramente nos Örgäos da Administrac o
Municipal, com fins de investigacäo näo vinculac ja a qualquer fato especifico (o qual estaria
sujeito a Comissäo Parlamentar de Inquerito).
Conclusivamente, por meu voto, julgo procedente a acäo, para declarar inconstitucional 0 art.

que Ihe foi dada pela Emenda 17, de 25
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI 148.837-0/0-00.

Assim a proposta orig nal da Proposta de Emenda a Lei
Orgänica para inclusäo do artigo 26A de\‚e prosperar, pois tem como objetivo
disciplinar a atuacäo dos Parlamentares
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decorrente as atribuicöes da Comissäd Especial de Inquerito, Comissöss
Permanentes e Decisöes do Plenärio.

5 - Emenda
Emenda Modificativa n° 05, de autoria do Exmo. Senhor

Vereador Aldemir Clemente da Silva, que a tera o Artigo 4° da proposta, que passa
a tramitar com a seguinte redagäo:

"Art. 4° Os artigos 17, 20 e o inciso Vil e Xi do art. 23 da Lei Orgänica do Municipio de
Hortoländia, passam a vigorar com a seguinte redagäo:
"Art. 17. O Poder Legislativo reüne-se em sessöes ordinärias, extraordinärias e soleres
conforme dispöe o seu Regimento Interno.(NR)
Art. 20. A convocagäo extraordinäria do Poder Legislativo Municipal, nos periodos de recesso,
far-se-ä pelo Prefeito, pelo Presidente da Cämara ou a requerimento da maioria de vereadorss,
em caso de urg&ncia ou interesse püblico relevante.(NR)
Art. 23....
Vi - fixar por lei de iniciativa do Poder Legislativo Municipal, os subsidios de Vereadorss,
Secretärios, Prefeito e Vice-Prefeito; (NR)X - (...)(suprimido)"

Emenda Supressiva ao art. 25

O autor apresenta a seguinte justificativa apara as emendas:

A presente Emenda Modificativa ao Art. 4° que, entre outros, pretende alterar o inciso XI do Art.
23 e Emenda Supressiva ao Art. 25 da Proposta
1/2022, que tratam sobre o prazo para prestacäo de informagöes solicitadas por essa Casa de
Leis, com o seguinte teor:
Art. 4° Os artigos 17, 20 e o inciso VII eXl o art. 23 da Lei Orgänica do Municipio de
Hortoländia, passam a vigorar com a seguinte redag

He Emenda a Lei Orgänica de Hortoländia n°

‚do
Art. 17. O Poder Legislativo reüne-se em sessöes prdinärias, extraordinärias e solenes conforrne
dispöe o seu Regimento Interno.(NR)

se-ä pelo Prefeito, pelo Presidente da Cämara ou a requerimento da maioria de vereadores, am
caso de urg@ncia ou interesse püblico relevante.(NR)
Art. 23. ... VII - fixar por lei de iniciativa do Poder Legislativo Municipal, os subsidios de
Vereadores, Secretärios, Prefeito e Vice-Prefeito; (NVR) XI - requisitar informagöes aos Secretarios
ou Diretores Municipais sobre assunto relacionado com sua pasta, cujo atendimento devera ser
feito em 15 (quinze) dias üteis; (NR)"" (grifo nosso)

25. Os incisos IX ao Art. 83 da Lei Orgänica
com a seguinte redacäo: Art. 83. (...)
IX - prestar, dentro de 15 (quinze) dias üteis, as hformacöes solicitadas pelo Poder Legislati'o;
(NR)

„
(grifo nosso) .

Nos termos da referida Proposta, a nova redacäo
pretende estabelecer que o prazo para o Poder Ekecutivo prestar as informagöes solicitas peloPoder Legislativo passe a ser de 15 (quinze) dias teis, enquanto que, segundo a legislagäo em
vigor, estabelece que & de 15 (quinze) dias o praz ), assim a interpretacäo & de 15 (quinze) dias
corridos. Pelas consideragöes expostas, a Proposta de Emenda ä Lei Orgänica, quanto &os
incisos dos artigos em questäo, näo deve prosperar, visto que retardaria ainda mais o acesso as
informacgöes entäo solicitadas, trazendo maior m«
Legislativo das acöes oriundas da Administragäo Municipal.

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, n? 250, (Antiga Rua 02
Fone/Fax: (19) 3897-9900 www.cmh.sp.aov.br
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Art. 20. A convocagäo extraordinäria do Poder Legi slativo Municipal, nos periodos de recesso, far-

do Municipio de Hortoländia, passa a vigorar

dos incisos dos artigos acima mencionacos

prosidade a fiscalizagäo por parte do Pocer

Parque Gabriel - Hortoländia/SP - CEP: 13186-620



CÄMARA MUNIC PAL DE HORTOLÄNDIA
ESTADO DE SÄO PAULO

Voto: A quinta emenda apresentada pelo Exmo. Sentor
Vereador Aldemir Clemente da Silva contempla duas alteracöes na proposta
original. A primeira modifica Artigo 4°, ea segunda suprime o Artigo 25, pretende o
autor das emendas que os prazos para resposta de requerimentos sejam em dias
corridos conforme redacäo atual da LOM.
voto favorävel, pois näo vislumbramos öbice legal para sua regular tramitacäo. Ao
plenärio a decisäo de merito.

Il - VOTO FINAL.

Assim, e diante dos 4
analisar, em razäo das justificativas apre
Respectivas Emendas apresentadas, pro
manifestamo-nos favoravelmente & aprovacäo da Proposta de Emenda a Lai
Orgänica com as alteragöes promovidas pelas Emendas 01, 02 e 05, e
contrariamente a aprovacäo das Emendas 03 e 04, nos termos desse Relatörio.

E o Relatörio e o Voto.

Sala das Comissöes, 26 de Mäio de 2022.

Vereadoren
Relat«r

Acompanham o voto do Relator os Vereadores

Vereador

Neste caso, tamb&m encaminhamos o

aspectos que cabe a esta comissäo
'sentadas na Proposta original e nas
tocoladas e numeradas de 01 a 5

e IMoura

eraIZ

Reginaldo Roberto Rodrigues da Costa
Vereador

Edivaldo Sou: a Araujo
Vereador

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, n° 250, (Antiga Rua 02 Parque Gabriel - Hortoländia/SP - CEP: 13186-626
Fone/Fax: (19) 3897-9900 www.cmh.sp.aov.br



PODER
TRIBUNAL DE JUSTICADO ESTADO DE SÄO PAULO

Servigo de Processamento do Orgäo Especial, Cämara Especial
e Recursos aos T ribunais Superiores
Paläcio da Justiga - 3° andar - sala 309

Centro - Capital - Sä p Paulo - CEP 01018-010

Oficio 161-A/2008 - amab
Processo n® 148.837.0/0 {origem n 17/2006
Recte. : PREFEITO DO MUNJCIPIO DE HORTOLÄNDIA
Recdo.: PRESIDENTE DA CAÄMARA MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA

Senhor Presidente

De orden do Excelentissimo Senhor Desembargador
Presidente, tenho a honra de transmitit

prolatado nos autos de Acäo Diretz de Inconstitucionalidade de Lei

JDICIÄRIO
_

Secretaria Judiciäria

Säo Paulo, 28 de janeiro de 2688.

a Vossa Excelencia cöpia do v. Acördäo

supra
mencionados.

Aproveitd a oportunidade para apresentar a Vossa
ExcelEncia protestos de distinta considerägäo.

\ N \

MARCEL INS BERXHH
Juiz Ass ssor da Presidencia

Ao Excelentissimo Senhor
DD. Presidente da Cämara Municipal de
HORTOLANDIN - SP



ß
TRI8UNL DE JUSTIGA DE SÄO PAULO
ACORDÄOIDECISÄO MONOCRATCA

REGISTRADO{A) SOB N"

55

TRIBUNAL

V1stos, relatados e

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDA DE DE LEI n° 148.837-0/0-00, da
Comarca de SAO PAULO, em que &

HORTOLANDIA sendo requer1do PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE
HORTOLANDIA:

PODBR JUDICIÄRIO
DE JUSTICA DE SÄO PAULO

Mill INMI
d1scut1dos estes autos de ACÄO

requerente PREFEITO DO MUNICIPIO DE

ACORDAM, em Örgäo Ekpecial do Tribunal de Justica do
Estado de Säo Paulo, proferir a
PROCEDENTE. V.U.", de conform;
1ntegra este acördäo.

seguinte dec1säo: "JULGARAM A ACAO
\dade com o voto do Relator, due

O Julgamento teve d part1c1pacäo dos Desembargadores
CELSO LIMONGI (Pres1dente),,
BELLOCCHI, PASSOS DE FREITAS,
DE ALMEIDA GUILHERME, SOUSA

NAVARRO, IVAN SARTORI, MATRICIO PERREIRA LEITE, PALMA BISSON,

LUIZ TÄMBARA, ROBERTO VALSIM
MARCO CESAR, MUNHOZ SOARES, WALTER
IMA, CANGUCU DE ALMEIDA, PENTEADO

RIBEIRO DOS SANTOS, ARMANDO TOLEDO, VIANA SANTOS, DEBATIN CARDOSO,
WALTER SWENSSON, PEDRO GAGLIARDI, ANTONIO RULLI, MARIO DEVIEINE
FERRAZ, RENATO SARTORELLI e ALOfSIO DE TOLEDO CESAR.

Säo Paulo, 24 de outubro de 2007.

ide

OBCARL INO MOBLLER
Relator



PODER JUDICIÄRJO& TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SÄO PAULO

VOTO N®: 16622
ADIN 148.837-0/0-00
COMARCA: SÄO PAUL

: PRRFEITO DO MUNICIPIO DE
HORTOLANDIA

ed

MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA

u

REODO. : PRESIDENTE DA

ADIn - Art. 26, II a

Hortoländ a, com a Redacäo quelhe foi da pela emenda n° 17,
de 25 outubro de 2006 --

assegura o livre ace330 e
perBananc a de Vereador para

parägrafo 1° da LOMT de

verificagäo e consulta a todos 083
oficiais de qualquer

o Legislativo, da
Direta, Indireta,

das Fundacöes, empresas de
mista, podend a seu

eriterio realizar a diligencia

dammanto

arampanhado de ate trös
assessore _ Infringäncia ao
principio da separacäo ea

independäöncia dos Poderes
Inconstitucionalidade reconhecida
- Aplicacäo dos artigos 5° e 144
da Constituicäo Estadual - Acäo
proceden



PODER JUDLCIARIO
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SÄO PAULO

Trata-se de acäo direta de.
inconst1tucionalidade de lei j

Prefe1to de Hortoländid, em face do D esidente ya
da Cämara Municipal do Mun1cip1o, objet1vando u

decreto de inconstituc onalidade do art. 26, I

Municipio de Hortoländia, com a (que Ihe
foi dada pela Emenda n?° 17, de 25 de outubro de
2006, de 1n1ciativa or 1unda da pröpr1a Cämara
Municipal de Hortoländ a, que assegura o l1vre
acesso e permanönc a de Vereador para
verificacäo e consulta a todos os documentos
oficiais de qualquer öägäo do Legislativo, da
Administracäo Direta, Indireta, das Fundacöes,
empresas de economia mista, podendo a seu
criterio realizar a d l1gäanc1a acompanhado de

e seu Parägrafo Ü ico, da Le1II

ate tr&ös assessores.

|
ORGÄO ESPECIAL - ADIN N° 148.837-0/0-00 - SÄO PAULO - VOTO N° 16622 - RM
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Sustenta o

norma afronta os arts.
do Estado de Säo Paulo,

PODER JUDICIÄRIO
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SÄO PAULO

requerente que referida
5° e 144 da Constituicäo
1nfringindo o principio

const1tucional basico da separacäo e

independ&ncia dos poderes.

Liminar foi concedida ä acäo, com

efeito ex-nunc, as f1s.72/74.

O D. Procukador Geral do Estado
declinou do interesse na participacad__da-,/

A Cämara Municipal de

presente lide (fls. 84/85).

deixou de prestar informacdes (fls.86).
A D. Procur:

opinou pela procedäncia

E o relatöri

DECID

adoria Geral de Justica
1 do pedido äs fls.88/98.

ÖRGÄO ESPECIAL - ADIN N° 148.837-0/0-00 - SÄO PAULO - VOTO N° 16622 - RM
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Pela Lei
exercicio de seu

a Örgäos da admin istracäo püblica direta,
indireta e fundacional,
documentos.

Observa-se que
vereador poderes ampl ssimos para
d1retamente qualquer
municipal, com

documento e arquivo.
A fiscalizacäo externa € feit a

Cämara, com auxilio do
se sabe,
representa a Cämara

fiscalizacäo direta de

Aliäs, nem mesm a

intimidade da Administracäo como fez a Emenda
em anälise.

Ao d1zer que
livre a quaisquer locäis e documentos,
adotou forma de

impugnada
mandato N

acesso

vereador,

fiscalizacäo

PODER JUDICIÄRIO
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SÄO PAULO

o Vereador, no

pode diligenciar

inclusive com acesso a

foram concedidos ao

örgäo ou repartrdäo
imediato

Tribunal de "ontas- Como

isoladamente, näo
e näo pode exercer a

örgäos e reparticöes.
Cämara pode entrar na

o vereador tem acesso
a lei

autoritäria, ä

ÖRGÄO ESPECIAL - ADIN N* 148.837-W0-00 - SÄO PAULO - VOTO 96622 - RM

fiscalizar
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PODER JUDICIÄRIO

moda h1erärquica ou patronal, esquecendo-se de

que o fiscalizado € um outro e

Poder.

Os artigos 1lterados pela Emenda ä

afrontam art1gos da

(artigos 5°, 13, S 2°, 24, 2°, n.
e V, 47, II, 144 e 150) ‚ sob o argumento de que
o Poder Legislativo, j

membros, poderia 1ntetvir rotineiramente nos
örgäos da Administracäc

vinculada a qualquerinvestigacäo näo

especifico (o qual estaria suJe1to &

Parlamentar de Inquerito).
Quanto ao con

atos do execut1vo,
Me1reles que ele '1..
admin1strativ e se

alcancando unicamente
constituicäo da Repübl em seus arts.

& TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SÄO PAULO

independente

Lei Orgänica, säo constituc1onais porgue
Tonstituicäo Bandeirante

4, 32, 33, I

bela iniciativa de seus

» Municipal, com fins de

itrole e

nos ens1na Hely Lopes
tem caräter politico-
expressa em decretos

resDlucöes do plenärio,
Ds atos e agentes que a

70 e

ÖRGÄO ESPECIAL - ADJN 148.837-8/0-00 - SÄO PAULO - VOTO N® 16622 - RM

ato

legislativos e



PODER JUDICIÄRIO
TRJBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SÄO PAULO

7l, por simetria, a le1 orgänica municipal de
forma expressa, submetem & sua apreciäo,
fiscal1zacäo e julgamento. No nosso regime
municipal o controle politico-administrativo da
Cämara compreende a fiscalizacäo contäbil,
financeira, orcamentär1a, operacional e

patrimonial atraves da julgamento anual das
contas do prefeito . ww ("Direito Munic1pal
Brasileiro', Malheiros, 5 Paulo, 199%_ 9%Z
edicäo - päg. 431).

De posse de tais me1os de
certos atos da Administracäo & vedado
ao legislador local, mesmo que sob o pretexto
de regulamentar a Lei Orgänica Municipal, criar
novos meios de controle de atos do Executivo,
destacado do modelo principal que & aquele
tracado na Constituicäo da Repüblica, de
observäncia obrigatdria pelas entidades
federativas.

6RGÄO ESPECIAL - ADIN N° 148.837-0/0-00 - SÄO PAULO - VOVO N° 16622 - RM
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PODER JUDICIÄRIO
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SÄO PAULO

S P

Conclusivamente, por meu voto, Julgo
procedente a acäo, para declarar
inconstitucional o art. 26, I e II e seu
parägrafo ünico, da Lei Orgän1ca do Municipio
de Hortoländia, com a Redacäo que lhe foi dada

pela Emenda n? 17, de 25 de outubro de 2006.

OSCARLINOMOELEER

ÖRGÄD0 ESPECIAL - ADIN N® 148.837-0/0-00 - SÄO PAULO - VOTO N° 16622- RM
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en pn Cämara Munici7302 2

al de Hortoländia
ESTADO DE SÄO PAULO

Ref.: Oficio 161-A/2008-Tribunal de Justica do Estado de Säo Paulo

Ao Departamento Juridico

Para ciönc1a e providencias pertinentes

A seguir, ä Secretaria Geral, para cientificar os nobres Vereadores desta

casa, do teor do presente ofic1o

CMH, 12/fevereiro/2008

1%
an,

Dr. George Julien Burlandy
Presidente

Ao Argquivo

Conforme solicitagäo da Presidencia foi
encaminhado aos Gabinetes cöpias referente aoan
Oficio n° 161/2008 - Tribunal de Justiga do

[alax tado de Säo Paulo

un. Ö m.
Secretania. DO/OVOSbe ax

F

WIR 4
Q

Ä Ass1stente Adnsinistraiivo

c Ä

Rua Sebastiäo Custödio de Oliveira, 20 - Cep 13.184-507 - Remanso Campineiro - Hoptoländia - SP
Fone (19) 3897.9900 - www.cmh,sp.gov.br


